
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.370 - SC (2011/0044047-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A 
ADVOGADO : WALTER TOFFOLI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DA LEI 
11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 
1.025/69. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 
1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em 
recurso repetitivo, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de que, 
havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à 
execução, não há falar em pagamento de honorários advocatícios, 
visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no 
Decreto-Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
Primeira Seção, DJe 21/5/10).
2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao 
parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente acarreta 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em 
que a execução fiscal for ajuizada pelo INSS, o que não é o caso em 
exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, DJe 4/4/11).
3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e 
incisos, no parcelamento tributário, a redução de 100% (cem por 
cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do 
contribuinte desistente da ação de embargos à execução fiscal ao 
pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os 
valores contemplados nos autos já albergavam referida parcela. 
4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência 
formada sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao 
pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, 
remanesceria restaurado um encargo que a própria lei de 
parcelamento afastou.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.

Brasília (DF), 04 de outubro de 2012(Data do Julgamento)
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MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.370 - SC (2011/0044047-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A 
ADVOGADO : WALTER TOFFOLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA:

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de minha relatoria (fls. 324/326e), que negou seguimento ao seu recurso especial por 

entender incabível a condenação em honorários advocatícios, em se tratando de desistência na 

ação de embargos à execução fiscal, tendo como finalidade a adesão ao programa de 

parcelamento fiscal.

Sustenta a agravante, em síntese, que, "No caso específico da Lei nº 11.941/09, 

caso dos autos, há exclusão total do referido encargo. Assim, excluída parcela que faria as vezes 

de verba honorária, mister se faz a sua imposição quando a parte adere ao parcelamento, 

desistindo dos embargos opostos à execução fiscal e renunciando ao direito neles pleiteado" (fl. 

335e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.370 - SC (2011/0044047-0)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69. 
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso 
repetitivo, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de que, havendo 
desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar 
em pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no 
encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp 
1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).
2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento 
instituído pela Lei 11.941/09 somente acarreta condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada 
pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 
1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 4/4/11).
3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, 
no parcelamento tributário, a redução de 100% (cem por cento) sobre o 
valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte 
desistente da ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba 
honorária, porquanto, em última análise, os valores contemplados nos autos 
já albergavam referida parcela. 
4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada 
sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao pagamento de 
honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria 
restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.
5. Agravo regimental não provido.

  

       VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 324/326e):

Trata-se de recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 
282e):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 6º, § 1º, DA LEI Nº 
11.941/09. HONORÁRIOS. 

1. O Fisco, com sustentáculo na Instrução Normativa nº 968, de 
16-10-2009, e Portaria Conjunta PGN/RFB nº 6, de 22-06-2009, atos 
normativos, direcionando a regulamentação da Lei nº 11.941/09, vem 
sistematicamente exigindo do contribuinte a desistência de ações com 
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renúncia de direito e postulando a fixação de honorários perante o 
respectivo juízo. 

2. A atitude é contraditória, pois a Lei nº 11.941/09, na hipótese de 
desistência/renúncia prevista no art. 6º, § 1º, dispensa a fixação da verba 
e, considerando que os atos normativos precitados vieram disciplinar a lei, 
de conseguinte, o preceito legal, em sentido estrito, deva ser estendido à 
hipótese do ato administrativo, que deve se amoldar à lei, inclusive no 
tocante ao destino dos honorários. 
Opostos embargos de declaração (fls. 285/286e), foram acolhidos, em 

parte, para fins de prequestionamento (fls. 287/291e).
Nas razões do especial sustenta a recorrente violação ao art. 6º, § 1º, da 

Lei 11.941/09. Alega, em resumo, que "a hipótese de dispensa dos honorários 
ali prevista, diz respeito apenas às ações nas quais o autor busque o 
restabelecimento de opção ou reinclusão em outros parcelamentos, o que não 
é o caso dos autos" (fl. 295e).

Apresentadas contrarrazões (fls. 300/315e), e admitido o recurso na 
origem (fls. 316/317e), subiram os autos a este Tribunal.

Decido.
O recurso não merece acolhida.
O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial 

representativo de controvérsia (REsp 1.143.320/RS), submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento de que, havendo desistência da ação de 
embargos à execução fiscal pela parte executada, tendo como finalidade a 
adesão ao programa de parcelamento fiscal, não cabe condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios, uma vez que estes já estão inclusos no 
encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69. A ementa foi assim 
publicada:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. 
DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA 
FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO 
ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69.

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que 
formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos 
tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de 
parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o 
encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba 

honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; 

EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 10.03.2004, 

DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. 

Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. 
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 

22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, 

Primeira Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 

678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
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julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 

767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 

22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007).

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o 
entendimento de que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, 
é  sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de 
débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o 
percentual de 1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título 
de verba de sucumbência, prevalece o entendimento jurisprudencial de 
que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação 
judicial para adesão a programa de parcelamento fiscal, revela-se 
casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação 
processual civil.

4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à 
execução fiscal de créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do 
contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em 
honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o 
encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no 
qual se encontra compreendida a verba honorária.

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela 
Fazenda Nacional, em que o embargante procedeu à desistência da ação 
para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), 
razão pela qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a 
condenação em honorários advocatícios, por considerá-los "englobados 
no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios".

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (Min.  Rel. LUIZ 
FUX, Primeira Seção, DJ 21/5/2010)
Dessa forma, estando o aresto em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte, incide, à espécie, o enunciado sumular 83/STJ, aplicável, 
também, aos recursos interpostos pela alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Portanto, ao contrário do que alega a agravante, o precedente firmado no REsp 

1.143.320/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos disposto no art. 543-C do CPC, 

amolda-se perfeitamente ao caso em análise, em que se reiterou o entendimento consolidado 

nesta Corte Superior de que, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de 

créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento 
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fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito 

consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se 

encontra compreendida a verba honorária.

Com efeito, a desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento 

instituído pela Lei 11.941/09 somente acarreta condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada pelo INSS, o que não é o caso em 

exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 

4/4/11).

A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no 

parcelamento tributário, a redução de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não 

determina a condenação do contribuinte desistente da ação de embargos à execução fiscal ao 

pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores contemplados nos autos 

já albergavam referida parcela. 

Ademais, seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada 

sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, 

porquanto, em última análise, remanesceria restaurado um encargo que a própria lei de 

parcelamento expressamente afastou.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0044047-0 REsp 1.241.370 / SC

Números Origem:  14000006630           14990022513           200872990025475

EM MESA JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A
ADVOGADO : WALTER TOFFOLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A
ADVOGADO : WALTER TOFFOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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